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de privatizacéo da CEB ou da subsidiéria responsével pela prestagdo do servigo objeto
da presente outorga.
Parégrafo Unico. O objeto social da CEB passa a abranger a prestagéo dos servigos de
iluminag&o publica no Distrito Federal e nas demais unidades da Federagéo, mediante a
celebracéo dos instrumentos juridicos pertinentes.
Art. 2° O Poder Executivo editard decreto que regulamente os termos da outorga
referida no art. 1° e fiscalizara a gestdo do servico de iluminagéo publica do Distrito
Federal.
Parégrafo Unico. As condicOes essenciais e necess&rias a exploragdo dos servicos
publicos concedidos devem ser definidas em contrato de concesséo.
Art. 3° Para a execucao dos servicos publicos de iluminag&o publica ou viabilizagéo de
investimentos diretos e indiretos em bens e servigos vinculados a sua prestacéo, a CEB
pode contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessorias ou
complementares aos servicos, bem como a implementagdo e a execugéo de atividades
relacionadas.
Art. 4° A transferéncia da concessdo dos servicos de iluminacdo publica deve ser
previamente autorizada pelo Poder Legislativo, por meio de projeto de lei especifico
para esse fim.
Art. 5° O resultado da arrecadacdo da Contribuicdo de Iluminagdo Publica — CIP é
utilizado para o pagamento da remuneragdo da prestadora dos servicos publicos de
iluminag&o publica e da energia el étrica consumida pela iluminacéo pablica, bem como
para a constituicdo de garantia publica da concessdo dos servicos de iluminagdo
publica, mediante clausula contratual especifica, para que a CEB e suas subsididrias
possam contrair operagdes de crédito destinadas a ampliagéo e melhorias nos servigos.
Parégrafo Unico. Fica autorizada a movimentagdo dos recursos oriundos da CIP
voltados aos fins referidos no caput por meio de conta bancéria de titularidade do
Governo do Distrito Federal, cuja movimentacéo fique a cargo, exclusivamente, da
instituicdo financeira administradora, nos termos dos contratos que devem ser
celebrados entre a concessionéria e demais partes.
Art. 6° O 6rgdo competente da estrutura administrativa do Distrito Federal
providenciara os ajustes orcamentérios necessarios ao reforgo da dotagdo orcamentéria
destinada a custear a remuneragéo pela prestagdo dos servicos de iluminaggo publica e
as despesas com a energia elétrica consumida nesses servicos em caso de insuficiéncia
no ingresso dos recursos arrecadados a titulo de CIP.
Art. 7°(VETADO)
Art. 8° (VETADO)
Art. 9° A concessionéria deve publicar, em sitio eletronico especifico paratal objetivo,
o relatério anual de suas atividades, contendo, de forma pormenorizada, o relatério
analitico do cumprimento das metas entabuladas no contrato e o detalhamento das
despesas realizadas com a CIP.
Art. 10. A Companhia Energética de Brasilia deve apresentar a Comisséo de
Fiscalizagdo, Governanga, Transparéncia e Controle da Camara Legislativa do Distrito
Federal relatérios de cumprimento das metas, nas seguintes condicoes:
| — a cada semestre, relatério parcial de cumprimento das metas entabuladas no
contrato de gestéo;
Il — ao final de cada exercicio, no prazo de até 90 dias subseguentes ao seu
encerramento, relatério circunstanciado com a demonstragéo da execucéo dos servigos
contratados e do cumprimento das metas.
Art. 11. Esta Lei entraem vigor na data de sua publicag&o.
Brasilia, 05 de julho de 2023
134° da Republica e 64° de Brasilia
IBANEIS ROCHA

DECRETO N°44.701, DE 05 DE JULHO DE 2023
Dispde sobre os procedimentos de registro e apurag@o de casos de assédio moral ou sexual
no ambiente de trabalho dos ¢érgdos e entidades da administracdo direta e indireta do
Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui¢des que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XX VI, daLei Organicado Distrito Federal, DECRETA:

CAPITULO
DAS DISPOSICOES GERAIS
Art. 1° Este Decreto dispde sobre os procedimentos de registro e apuragédo de casos de
assédio moral ou sexual no ambiente de trabalho dos ¢rgdos e entidades da
administragéo direta e indireta do Distrito Federal.
Art. 2° Para os fins deste Decreto, consideram-se:
| - investigac8o preliminar: procedimento administrativo preparatério, investigativo,
sigiloso, sem observancia do contraditério, destinado a reunir informagdes necessarias
a apuragdo de fatos nas hipéteses de ndo haver elementos de convicgéo suficientes para
ainstauragdo de sindicancia, de processo administrativo disciplinar;
11 - trabalho: exercicio regular das atribuicoes previstas em lei;
111 - ambiente de trabalho: local onde o trabalhador desempenha as suas atribui¢des;
IV - trabalhador: servidor efetivo ou comissionado, terceirizado, estagiario, jovem
aprendiz e colaborador;
V - ofendido: trabalhador que sofre ou tenha sofrido assédio moral ou sexual no
ambiente de trabal ho;
V1 - ofensor: aquele que pratica o assédio moral ou sexual no ambiente de trabalho;
VIl - comunicante ou denunciante: qualquer pessoa, identificada ou ndo, que registra a
ocorréncia de fato considerado assédio moral ou sexual no ambiente de trabalho dos
respectivos 6érgaos e entidades do Distrito Federal;
VIII - canais de atendimento de ouvidoria: canal direto de atendimento ao comunicante
ou denunciante, presencial ou a distancia.
Parégrafo Unico. Outros conceitos e procedimentos podem ser apresentados na Cartilha
Ou em outros instrumentos congéneres.
CAPITULOI
DA DENUNCIA DE ASSEDIO MORAL OU SEXUAL
Art. 3° Qualquer pessoa, identificada ou ndo, pode registrar denlncia de fato
considerado assédio moral ou sexual praticado no ambiente de trabalho dos 6rgéos ou
entidade do Distrito Federal, das seguintes formas:
| - no enderego eletronico https://www.participa.df.gov.br;
Il - nacentral telefénica 162; ou
111 - presencialmente, em qualquer uma das ouvidorias dos érgéos ou entidades.
Pardgrafo Unico. A denlncia de que trata 0 caput tera seu acesso restrito e sera tratada
como sigilosa.
Art. 4° A Ouvidoria-Geral deve encaminhar a denincia a Comissdo Especial de
Prevengéo e Combate ao Assédio, para os fins do artigo 5° deste Decreto.
CAPITULOII
COMISSAO ESPECIAL DE PREVENGAO E COMBATE AO ASSEDIO
Art. 5° A denuncia deve ser encaminhada para apreciagdo da Comisséo Especial de
Combate e Prevencdo ao Assédio, que tem como objetivo analisar previamente e
verificar a existéncia ou ndo de indicios minimos de ocorréncia de assédio moral ou
sexual.
§ 1° A Comisséo Especial de Combate e Prevengéo ao Assédio serd composta por:
| - trés servidores da Controladoria-Geral do Distrito Federal;
11 - trés servidores da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal;
Il - trés servidores da Secretaria de Estado de Planejamento, Orgamento e
Administragdo do Distrito Federal; e
IV - trés servidores da Secretaria Executiva de Valorizagdo e Qualidade de Vida, da
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal.
§ 2° Os servidores, indicados para composi¢édo da Comissdo Especial de Combate e
Prevenc&o ao Assédio ndo devem atuar nas ouvidorias dos 6rgéos mencionados no § 1°
deste artigo.
§ 3° Os membros devem ser indicados pelos titulares dos respectivos érgdos, por meio
de oficio enderegado & Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, que
promoverd a publicagéo no Diério Oficial do Distrito Federal.
§ 4° Cabe a Secretaria Executiva de Valorizagéo e Qualidade de Vida da Secretaria de
Estado de Fazenda, a presidéncia da Comissdo Especial de Prevencdo e Combate ao
Assédio.
§ 5° A designag@o para compor a Comissdo terd validade de 2 anos, sendo permitida a
recondugao, conforme interesse do 6rgéo que fez aindicagéo.
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Art. 6° Constatados pela Comisséo Especial de Combate e Prevencdo ao Assédio os
indicios da prética de assédio moral ou sexual por servidor, a dendincia seré encaminhada
ao dirigente méximo do 6rg&o ou entidade onde teriam ocorrido os fatos, para apuragdo
da responsabilidade administrativa, sem prejuizo do eventual responsabilizacdo nas
esferascivil e penal.
§ 1° O 6rgao, apds receber a dendncia, terd 10 dias Uteis para notificar a Comissdo acerca
do procedimento adotado para apuragéo do caso.
§ 2° A Comissdo deverd comunicar & Ouvidoria-Geral os procedimentos adotados pelo
6rgdo, de que trata o § 1° para registro de resposta complementar no sistema
informatizado de ouvidoria.
Art. 7° A Comiss&o Especial de Combate e Prevenc&o ao Assédio pode, a fim de formar
convicgdo gquanto a ocorréncia ou ndo dos fatos, notificar o trabalhador a quem se imputa
a prética de assédio moral ou sexual, para que preste de esclarecimentos no prazo de até
10 dias.
Art. 8° A Comissdo Especial de Combate e Prevencédo ao Assédio pode realizar sessdes
de mediagdo, caso verifique se tratar de situagdo de conflito entre servidores, nos termos
da Instrugdo Normativa n® 02 - CGDF, de 25 de julho de 2016.
Art. 9° A Comissao Especial de Combate e Prevengéo ao Assédio pode, ainda, propor
acOes de prevencao visando garantir um ambiente de trabalho livre de assédio.

CAPITULO IV

DASMEDIDAS ACAUTELATORIAS

Art. 10. O dirigente méximo do 6rgéo ou entidade pode adotar medidas administrativas
acautelatérias em relagdo ao ofendido, para assegurar a efetividade da andlise prévia ou
para preservar a higidez do ambiente de trabalho ou de aprendizagem, desde que
devidamente justificadas, inclusive quanto a descaracterizagdo de penalidade.
§ 1° Constituem medidas administrativas acautel atérias:
| - alteragdo do cumprimento da jornada de trabal ho;
Il - ateragdo de lotacéo;
Il - solicitagdio a empresa contratada e aos 6érgédos e entidades parceiros, ateragéo de
lotagdo ou do horério de cumprimento da jornada de trabalho do terceirizado, estagiério
ou jovem aprendiz, durante ainvestigacéo preliminar.
§ 2° A autoridade competente pode alterar ou revogar as medidas administrativas
acautelatorias de oficio ou mediante provocagéo dos interessados.
Art. 11. Ao término da andlise prévia, ausentes indicios da prética de assédio mora ou
sexual, 0 processo serd arquivado e eventuais medidas acautelatérias serdo revogadas
pela autoridade competente.
Art. 12. Constada a mé-fé do denunciante, deve ser apurada a sua responsabilidade
administrativa, sem prejuizo de eventual reconhecimento do ilicito nas esferas civil e
penal.

CAPITULOV

DAS DISPOSIGOES FINAIS
Art. 13. O disposto neste Decreto aplica-se aos contratos e convénios administrativos
firmados pelos ¢rgdos e entidades do Distrito Federal, bem como outros ajustes
congéneres, inclusive no ambito dos Programas de Estagio e do Jovem Aprendiz,
respeitada a legislagéo aplicavel e os limites dos contratos administrativos.
§ 1° As empresas contratadas, 6rgédos e entidades parceiros serdo incentivados a adotar,
em suas relagBes com o Distrito Federal, boas préticas e medidas legais de prevengéo e
apuragdo de denuncias de assédio moral ou sexual que envolvam seus empregados ou
representantes.
§ 2° As minutas padrdo de editais de licitag8o, contratos, convénios e demais ajustes
administrativos a serem utilizados pelos érgéos e entidades do Distrito Federal devem
conter cldusula de observancia as préticas de prevengdo e apuragdo de denlncias de
assédio moral ou sexual de que trata este Decreto.
§ 3° Caso um dos trabalhadores envolvidos seja um prestador de servigo terceirizado,
deve ser comunicado o fato @ empresa contratada, requerendo as providéncias legais
cabiveis.
§ 4° Constatado que o empregado prestador de servico realiza suas atividades em mais de
um 6rgdo ou entidade do Distrito Federal, deve a Comissdo Especia de Combate e
Prevencdo ao Assédio comunicar os demais dirigentes quanto ao ocorrido.
Art. 14. Cada 6rgéo ou entidade deve elaborar relatério bimestral com as estatisticas de
apuragdo de assédio moral ou sexual, respeitando o sigilo dos envolvidos, bem como
propor agdes de prevencao visando garantir um ambiente de trabalho livre de assédio, por
meio de capacitagdo, orientacdo e sensibilizagéo dos trabalhadores.
Parégrafo Unico. O relatério mencionado no caput deve ser remetido a Comisséo Especial
de Combate e Prevengdo ao Assédio, no final de cada bimestre.
Art. 15. Compete & Controladoria-Geral, a Secretaria de Estado de Plangjamento,
Orcamento e Administragéo, a Secretaria de Estado da Mulher e a Secretaria de Estado
de Fazenda do Distrito Federal, em articulagdo com os demais 6rgéos e entidades,
promover aces permanentes de prevencdo a prética de assédio moral ou sexua no
ambiente de trabalho.
Art. 16. Este Decreto entraem vigor na data de sua publicacéo.
Art. 17. Revogam-se as disposicdes em contrério, especialmente o Decreto n® 41.536, de
1° de dezembro de 2020.
Brasilia, 05 de julho de 2023
134° da Republica e 64° de Brasilia
IBANEIS ROCHA

DECRETO N° 44.702, DE 05 DE JULHO DE 2023
Institui o Prémio Alto Nivel de Atendimento de Recomendagbes de Auditoria -
“Prémio Alto Nivel” para reconhecer e premiar os 6rgdos e entidades do poder
Executivo do Distrito Federal e da outras providéncias.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui¢des que Ihe confere
0 artigo 100, incisos VIl e XXV1, daLei Organicado Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1° Fica instituido o Prémio de Alto Nivel de Atendimento das Recomendagdes de
Auditoria - “Prémio Alto Nivel”.
Art. 2° A premiacéo tem por fim reconhecer os gestores e unidades da Administracéo
Direta e Indireta que se empenharam na implementag&o das recomendagdes constantes
das Acdes de Controle realizadas pela Controladoria-Geral do Distrito Federal e de
medidas de melhoria de seus controles internos.
Art. 3°. A aferigéo do disposto no art. 1° se d& por meio do indice de Atendimento de
Recomendagdes de Auditoria- IARA.
§1° O indice tem como objetivo aferir o grau de aderéncia da Unidade aos M ecanismos
de Controles Internos, com vistas & melhoria da gestéo publica.
§2° Cabe & Controladoria-Geral do Distrito Federal, em regulamento préprio, com base
nos relatérios de auditoria de monitoramento, aferir o IARA, observadas as disposi¢des
da presente norma.
Art. 4° O Prémio Alto Nivel de que trata do art. 1° tem divulgacéo anual, no més de
novembro.
81° O ciclo de avaliagéo é de 12 (doze) meses, iniciando-se em novembro de cada
exercicio.
§2° A premiagéo é dividida em niveis: ouro, prata e bronze.
§3° S&o contempladas todas as unidades que atenderem aos critérios definidos.
84° As unidades contempladas recebem selo correspondente ao nivel alcancado para
utilizacdo em seu sitio oficial.
Art. 5° A Controladoria-Geral fica incumbida de editar norma estabelecendo os
requisitos para recebimento da premiagdo em cada um dos niveis e os critérios a serem
observados para o célculo dalARA.
Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 05 de julho de 2023
134° da Republica e 64° de Brasilia
IBANEIS ROCHA

DECRETO N° 44.703, DE 05 DE JULHO DE 2023
Altera o Decreto n° 44.502, de 09 de maio de 2023 que cria “Medalha Mérito Lider
Comunitério do Distrito Federal” e da outras providéncias.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui¢des que Ihe confere o
artigo 100, incisos VII e XX VI, da Lei Organicado Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1° O Decreto n° 44.502, de 09 de maio de 2023, passa a vigorar com as seguintes
ateragoes:
"Art.9° A "Medalha Mérito Lider Comunitéario do Distrito Federal" e seus complementos
terdo as caracteristicas, conforme os Anexos | e |l deste Decreto, com as seguintes
caracteristicas:
| - Medalha: Confeccionada por processo de estampagem, em latdo na cor dourada, em
formato circular, medindo 40mm de didmetro, por 3mm de largura com inscricdo em
ato relevo em caixa alta e suporte medindo 10mm ao centro, para fixagdo com passador
para afita
Il - No anverso: brasdo do Distrito Federal em alto relevo, posicionado ao centro, com
duas figuras idénticas em oposicdo, representando o trabalho em parceria dos lideres
comunitérios e do Governo do Distrito Federal, posicionadas logo abaixo do brasdo, com
a inscrigiio “MERITO LIDER COMUNITARIO” em caixa alta, na parte superior, na
forma de semicirculo, com 3mm de largura.
111 - No verso: logo institucional do Governo do Distrito Federal, representada pelo 1pé
Amarelo, em ato relevo ao centro, medindo 21mm de largura por 21mm de altura, sobre
asigla“GDF”, emoldurando em alto relevo de 3mm de largura e em caixa ata na parte
superior a inscrigdo “SECRETARIA DE ESTADO DE ATENDIMENTO A
COMUNIDADE".
IV - Fita: com 35mm de largura por 70mm de altura, na cor branca e azul royal.
V - PIN: confeccionado em metal na cor dourada, medindo 20mm de diametro,
composto pelo brasdo do Distrito Federal, em alto relevo, na cor dourada, posicionado
ao centro, com duas figuras idénticas em oposi¢do, nas cores verde e amarelo,
representando o trabalho em parceria dos lideres comunitérios e do Governo do Distrito
Federal, posicionadas logo abaixo do brasdo, contendo a inscricho “LIDER
COMUNITARIO”, com 2mm de largura, em caixa alta, na cor dourada, posicionada na
parte inferior, sobre um fundo na cor branca.
VI - Estojo: Comprimento: 16cm; Largura: 11cm; Altura: 03cm, na cor azul na parte
externa, revestido de camurca azul marinho, fecho externo dourado em metal.
Inscrigdes: aplicagdo em silk do anverso da medalha na parte externa da tampa, na cor
dourada. Parte interna do estojo revestida de veludo azul, devendo oferecer espaco para
acomodar e prender as pegas que 0 compdem.
VIl - Diploma: contendo a insignia da medalha na parte superior, ao centro, conforme
Anexo I1." (NR)
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicag&o.
Brasilia, 05 de julho de 2023
134° da Republica e 64° de Brasilia
IBANEIS ROCHA
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